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Guaratinguetá, 03 de março de 2022.

Ofício C-n° 035/2022 Envia Projeto de Lei Executivo n0 023/2022.

'pfOOLS^o v' 5oï - ^0^..';.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Este Executivo Municipal submete à apreciação dessa Casa de Leis, o presente Projeto de

Lei Executivo n° 023/2022, que o autoriza o Executivo Municipal a celebrar convénio com a

Universidade Paulista - UNIP, tendo como entidade mantenedora ASSUPERO ENSINO SUPERIOR

LTDA. £:;
si
33

O referido Convénio segue o rigor da Lei Federal n° 11.788, de 25 de setembro de 2008, que
s'
p:

dispõe sobre o estágio escolar obrigatório e supervisionado, a ser desenvolvidctdo ambiente de'i?;

p,:
trabalho, que visa à preparação para otrabalho produtivo de educandos que estejam frequentando

i
11o ensino regular de instituições de educação superior profissional.
=:

Após as partes convenentes firmarem o Acordo de Cooperação de Esíagio, estando o
f

mesmo devidamente formalizado, a Convenente Prefeitura Municipal da Estâ|fcia Turística de
!;

Guaratinguetá encaminhará o mesmo, à Câmara Municipal, nos termos da § 1°, cgs art. 125, da Lei
II

Orgânica do Município de Guaratinguetá.
=;:

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e aos ilustres Senhores Vereadores os meus

protestos da mais alta consideração e distinto apreço.

sAR

Pref it

SUSTIN SOLIVA

Municipal

A Sua Excelência o Senhor
GRACIANO ARILSON DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal de
Guaratinguetá/SP

Seção de Secretaria de Expediente. LAR/am
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PROJETO DE LEI EXECUTIVO   023/2022

Autoriza o EXECUTIVO MUNICIPAL a celebrar Convénio

com a UNIVERSIDADE PAULISTA - UNIP, tendo como

entidade mantenedora ASSUPERO ENSINO SUPERIOR

LTDA.

Art. 1° Fica o Executivo Municipal autorizado a celebrar Convénio de Estágio Obrigatório com

a UNIVERSIDADE PAULISTA - UNIP, mantida pela entidade ASSUPERO ENSINO SUPERIOR LTDA,

inscrita no CNPJ/MF 06.099.229/0001-01, com sede na Avenida Paulista, n° 900,1° andar, Bela Vista,

cidade de São Paulo, com base na Lei Federal n° 11.788, de 25 de setembro de 2008.

Art. 2° A Prefeitura Municipal da Estância Turística de Guaratinguetá disponibilizará à

Instituição de Ensino, estágio obrigatório, aos alunos da unidade de ensino, com o intuito de

aprimoramento profissional, cultural e, social do estagiário, através de aprendizagem e participação

prática, junto às secretarias ou repartições públicas afins.

Art. 3° O Termo de Cooperação de Estágio, que constitui o anexo único desta Lei, após

assinado pelas partes convenentes, será encaminhado à Câmara Municipal da Estância Turística de

Guaratinguetá, para ciência, no prazo de trinta dias, conforme dispõe o § 1°, do art. 125, da Lei

Orgânica do Município de Guaratinguetá.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor, na data da sua publicação.

(CUSAÜQÍUSTINSOLIVA

Prefeita Municipal
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ACORDO DE COOPERAÇÃO DE ESTÁGIO

Pelo presente Acordo de Cooperação de Estágio, nos termos da Lei n° 11.788 de 25
de setembro de 2008, as partes a seguir nomeadas:

INSTITUIÇÃO DE ENSINO
Razão Social: Assupero Ensino Superior Ltda.
UNIVERSIDADE PAULISTA- UNIP

entidade mantenedora da

Entidade Mantenedora; CNPJ/MF 06.099.229/0001-01
Endereço: Avenida Paulista, n° 900, 1° andar. Bela Vista, São Paulo/SP
Representante: Sr. Fernando Pi Génio Barbosa
Cargo: Diretor
Neste ato representado por sua procuradora infra-assinada

CONCEDENTE
CNPJ/CPF/Cód. Escola:
Razão Social:
Nome Fantasia:
jriscricao Estadual:
Ramo de Atividade:
Endereço: No Complemento:
Bairro: CEP: Cidade: UF:

Telefone: ( J_ E-mail: Site:

Representante:
RG ou Funcional  :
Cargo:
Sigla do Conselho Profissional e  :

Firmam o presente Acordo, de acordo com as normas e condições seguintes:
Cláusula 1a - O objetivo do presente acordo é a dísponibilização, por parte da EMPRESA
CONCEDENTE, de estágio obrigatório, aos alunos de qualquer das Unidades daINSTITUIÇÃO DE ENSINO, com o intuito de aprimoramento profissional, cultural e social do
ESTAGIÁRIO, através de aprendizagem e participação prática junto aos departamentos
afins da EMPRESA CONCEDENTE.

Cláusula 2a - Para realização do estágio, obrigatoriamente, antes de seu início, nos termosdo art. 3°, da Lei n° 11.788/08, será elaborado um TERMO DE COMPROMISSO DEESTÁGIO, entre as partes constantes do presente acordo e o aluno ESTAGIÁRIO, sendocerto que este documento será parte integrante do presente ACORDO DE COOPERAÇÃO
DE ESTÁGIO.

a) 0 plano de atividades do ESTAGIÁRIO deverá constar expressamente no Termo de
Compromisso de Estágio, ao qual será incorporado progressivamente, a cada avaliação de
desempenho do ESTAGIÁRIO.

b) Nos termos da legislação em vigor, a duração do estágio junto à CONCEDENTE nãopoderá exceder 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de ESTAGIÁRIO portador de
deficiência.

Cláusula 3a - OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONCEDENTE:

fM-
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a) A EMPRESA CONCEDENTE, periodicamente, e de acordo com suas disponibilidades
pertinentes às áreasde Estágio, cederá vagas para estudantes regularmente matriculados e
com frequência efetíva nos Cursos de Nível Superior;

b) A carga horária não poderá ultrapassar 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas
semanais, ressalvada a hipótese do curso em que o ESTAGIÁRIO estiver matriculado
alternar teoria e prática, desde que previsto no Projeto Pedagógico do Curso e da
INSTITUIÇÃO DE ENSINO. Nessa hipótese a jornada poderá ser de até 40 (quarenta) horas
semanais, sendo que taljornacla deve ser compatível com as atividades académicas;

c) A EMPRESA CONCEDENTE compromete-se observar o disposto na legislação
relacionada à Saúde e Segurança do Trabalho, devendo ainda fornecer e exigir uso dos
EPIs - Equipamentos de Proteção Individual, sempre que necessário;

d) A EMPRESA CONCEDENTE proporcionará à INSTITUIÇÃO DE ENSINO, sempre que
solicitado, subsídios que possibilitem o acompanhamento, a supervisão e a avaliação do
estágio;

e) A EMPRESA CONCEDENTE compromete-se a enviar à INSTITUIÇÃO DE ENSINO
relatórios de atividades com periodicidade mínima de 06 (seis) meses;

f) A EMPRESA CONCEDENTE poderá solicitar ao ESTAGIÁRIO, a qualquer tempo,
documentos comprobatórios da regularidade da situação escolar, uma vez que o abandono,
a transferência do curso ou írancamento de matrícula constituem motivos de imediata
rescisão do TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO;

g) Ao término do estágio ou em caso de eventual desligamento, a EMPRESA
CONCEDENTE entregará ao estudante ESTAGIÁRIO o resultado do seu aproveitamento,
bem como respectivo Termo de Rescisão (caso o Estágio seja encerrado antecipadamente).

Cláusula 4a - OBRIGAÇÕES DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO

a) Celebrar TERMO DE COMPROMISSO com o ESTAGIÁRIO, ou com seu representante
legal, quando ele for absoluta ou relativamente incapaz, e com a EMPRESA
CONCEDENTE, indicando as condições de adequação do estágio à proposta pedagógica
do curso, à etapa e modalidade da formação escolar do ESTAGIÁRIO e ao horário e
calendário escolar;

b) Avaliar as instalações da EMPRESA CONCEDENTE do estágio e sua adequação à
formação cultural e profissional do ESTAGIÁRIO;

c) Indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida no estágio, como responsável
pelo acompanhamento e avaliação das atividades do ESTAGIÁRIO;

d) Exigir do ESTAGIÁRIO apresentação periódica, em prazo não superior a 06 (seis) meses,
de relatório das atividades;

e) Elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágios;

f) Comunicar a EMPRESA CONCEDENTE, no início do período letivo, as datas de
realização das avaliações escolares e académicas.

Cláusula 5a - DAS CONDIÇÕES DO ESTÁGIO



a) À INSTITUIÇÃO DE ENSINO caberá incluir o ESTAGIÁRIO no SEGURO DE
ACIDENTES PESSOAIS contemplado pela Apólice da Companhia de Seguros PORTO
SEGUROS CIA DE SEGUROS GERAIS durante a vigência regular do Termo de
Compromisso de Estágio

b) Será estabelecido de comum acordo entre o ESTAGIÁRIO e a EMIPRESA
CONCEDENTE, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano,
período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante as férias
escolares, entretanto serão concedidos de maneira proporcional, nos casos de o estágio
ter duração inferior a 1 (um) ano;

Cláusula 6a - A tolerância por qualquer das partes, quanto ao descumprimento de quglquer
cláusula deste instrumento, significará mera liberalidade, não implicando em novação ou em
desistência da exigência das disposições aqui contidas, ou do direito de pleitear futuramente
a execução total de cada uma das obrigações.

Cláusula 7a - Qualquer alteração ao presente instrumento somente será válida quando
realizada por escrito e assinada pêlos representantes legais das partes, mediante aditivo.
Cláusula 8a - O presente Acordo vigorará por prazo indeterminado, a partir de sua
assinatura, podendo ser rescindido, a qualquer momento, mediante denúncia expressa e
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, respeitando-se, porém, o prazo avençado no
Termo de Compromisso vinculado a este Acordo de Cooperação de Estágio.
a) Havendo pendências, as Partes definirão, através do Termo de Encerramento, as
responsabilidades relativas à conclusão dos estágios em curso e demais obrigações.
Cláusula 9a - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
Obrigações mútuas. As Partes comprometem-se a cumprir integralmente as normas de
proteção de dados aplicável, incluindo, mas não se limitando à Lei 13.709/18 (Lei Geral de
Proíeção de Dados - "LGPD") a partir do inicio de sua vigência, como também a garantir
que seus empregados e terceiros contratados observem seus dispositivos.
a) Cada Parte deverá assegurar que quaisquer Dados Pessoais que forneça à outra Parte
tenham sido obtidos em conformidade com a LGPD.

b) Cada Parte será individualmente responsável pelo cumprimento de suas obrigações
decorrentes da LGPD e de eventuais regulamentações emitidas posteriormente por
autoridade reguladora competente;

c) Cada Parte se compromete a manter os Dados Pessoais em sigilo, adotando medidas
técnicas e administrativas aptas a proteger os Dados Pessoais contra acessos não
autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,
comunicação ou difusão;

d) Cada Parte responderá perante as autoridades competentes, por seus próprios atos e
omissões que deram causa ao descumprimento da legislação e normas aplicáveis.
e) Cada Parte reconhece e concorda que, no que diz respeito ao tratamento dos Dados
Pessoais, atua como um controlador em relação a tal tratamento e não se pretende que
qualquer Parte atue como um operador para a outra Parte em relação a qualquer atividade
de tratamento de referidos dados.
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f) Cada Parte é responsável pêlos danos diretos comprovadamente causados à outra parte,
excluindo danos indiretos, lucros cessantes e insucessos comerciais. Em caso de
descumprimento de qualquer obrigação prevista nesta Cláusula ou em caso de Incidente de
Vazamento que imponha o dever à Parte inocente de indenizar o titular dos Dados Pessoais
ou quaisquer terceiros, deverá a Parte infratora responsabilizar-se por ressarcir a Parte
Inocente pelas despesas incorridas.

g) Os Dados Pessoais coletados serão utilizados e mantidos durante o período de vigência
do presente instrumento, ou em caso de necessidade de cumprimento de obrigação legal ou
regulatória, pêlos prazos necessários para o exercício de direitos em processos judiciais e
administrativos.

Cláusula 10a - O presente Acordo constitui a totalidade do acordado entre as Partes,
substituindo e cancelando quaisquer outros ajustes, verbais ou escritos porventura
existentes entre quaisquer das Partes, com relação a este Acordo, até a presente data.

Cláusula 11a - Este Acordo obriga as Partes e seus sucessores, a qualquer título.

Fica eleito o Foro da Comarca de Município/UF, para dirimir eventual controvérsia, diferença
ou reclamação acerca do presente Acordo de Cooperação de Estágio, renunciando as
partes a outro Foro, por mais privilegiado que seja.

Estando de acordo com as condições acima estipuladas, firmam o presente instrumento de
Acordo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo
arroladas.

Município, Dia de Mês de 20Ano.

UNIDADE CONCEDENTE
Representante:

INSTITUIÇÃO DE ENSINO
Fernanda Di Génio Barbosa

TESTEMUNHA
Nome:
RG:

TESTEMUNHA
Nome:
RG:

U/



^

I»f;
íry,

í
-^^.;

B̂y

^a/yyz-a^ï- ^y/^ec^zfc^^ <^- ^^wï-ffw- ?_^/^'^^%? ^é

~(:^^^^^z^'W^^a-
^ ^

Estado de São Paulo - Brasil

MEMORANDO   26/2022 - JUR/lfca
Data: 08/03/2022
De: Luís Flávio C. Alves - Diretor Jurídico
Para: Guilherme Reis Maciel - Diretor Legilslativo
Ref.: Projeto de Lei Executivo n° 023/2022

Exmo. Sr. Presidente.

O Projeto de Lei Executivo em epígrafe autoriza o Executivo a

celebrar Convénio com a Universidade Paulista - UNIP, tendo como entidade

mantenedora Assupero Ensino Superior Ltda..

.0

Em análise perfunctória, de natureza preliminar, que em hipótese

alguma afasta a necessidade de parecer conclusivo por parte de Egrégia Comissão

de Constituição, Justiça e Redaçâo da Câmara, à disposição da qual nos

colocamos, esta Diretoria entende, em face do disposto no art. 153, da Resolução n°

493, de 08 de agosto de 2002, estar o Projeto em epígrafe, em condições formais de

ser recebido pela Mesa Diretora desta Casa de Leis, para regular tramitação, em

que pese sucinto estudo de impacto financeiro.

Atenciosamente.

LUÍS ES

Diret

ALVES
ídico

Avenida João Pessoa, 471 - Pedregulho - CEP 12515-010-Tel.: (12) 3123-2400
http://www.camaraguaratingueta.sp.gov.br - e-mail: camara@camaraguaratingueta.sp.gov.br
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